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APRESENTAÇÃO

Importante contar ao leitor, antes de apresentar com mais detalhe as 
características desta obra, o contexto em que ela se insere, marcando bem o lugar 
histórico que a circunscreve. 

Fomos surpreendidos, em 2020, por uma pandemia: a do novo coronavírus. O 
distanciamento social, reconhecida como a mais eficaz medida para barrar o avanço 
do contágio, fizeram as escolas e universidades suspenderem as suas atividades 
presenciais e pensarem em outras estratégias que aproximassem estudantes e 
professores. E é nesse lugar de distanciamento social, permeado por angustias e 
incertezas típicas do contexto pandêmico, que os professores pesquisadores e os 
demais autores reúnem os seus escritos para a organização deste volume.

Como evidenciou Daniel Cara em uma fala a mesa “Educação: desafios do 
nosso tempo” no Congresso Virtual UFBA, em maio de 2020, o contexto pandêmico 
tem sido uma “tempestade perfeita” para alimentar uma crise que já existia. A baixa 
aprendizagem dos estudantes, a desvalorização docente, as péssimas condições 
das escolas brasileiras, os inúmeros ataques a Educação, Ciências e Tecnologias, 
são alguns dos pontos que caracterizam essa crise. A pandemia, ainda segundo ele, 
só escancara o quanto a Educação no Brasil é uma reprodutora de desigualdades. 
Portanto, as discussões empreendidas neste volume de “Educação: Agregando, 
Incluindo e Almejando Oportunidades”, por terem a Educação como foco, como 
o próprio título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussão e (re)pensar do 
campo educacional, assim como também da prática docente.

Este livro, Educação: Agregando, Incluindo e Almejando Oportunidades,  
reúne um conjunto de textos, originados de autores de diferentes estados brasileiros 
e países, e que tem na Educação sua temática central, perpassando por questões de 
gestão escolar, inclusão, gênero, tecnologias, sexualidade, ensino e aprendizagem, 
formação de professores, profissionalismo e profissionalidade, ludicidade, educação 
para a cidadania, entre outros. Os autores que constroem essa obra são estudantes, 
professores pesquisadores, especialistas, mestres ou doutores e que, muitos, 
partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas que os 
mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores e discussões por eles 
empreendidas, mobilizam-se também os leitores e os incentiva a reinventarem os 
seus fazeres pedagógicos. Nessa direção, portanto, desejamos a todos e a todas 
uma produtiva e lúdica leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Este artigo aborda uma análise 
sobre a formação de professores nas Leis de 
Diretrizes de Bases da Educação Nacional do 
Brasil, tendo como objetivo principal analisar 
as Leis de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (LDB)  n° 4.024/61,  e a lei de n° 
9394/96.  O presente estudo pretende fazer uma 
comparação entre as LDBs de 1961 e a de 1996 
em relação à formação inicial e a continuada 
dos professores. Utilizamos como metodologia 
dois procedimentos de pesquisa a fim de atingir 
os objetivos propostos pelo trabalho, esses 
procedimentos foram a análise documental e a 
revisão bibliográfica acerca da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. Como resultado do estudo, 
foi possível perceber a evolução na LDB e os 
benefícios para os professores. 
PALAVRAS-CHAVE: LDB. Formação. 
Professores. 

LDB AND THE TEACHERS TRAINING: A 
STUDY UPON THE LAWS Nº 4.2461 AND 

Nº 9394/96
ABSTRACT: The present article approachs an 
analysis about the teacher training in the brazilian 
Laws of Directives and Bases of National 
Education (LDB), having as main objetive analyze 
the brazilians Laws of Directives and Bases of 
National Education (LDB) nº 4.024/61 and the 
law nº 9394/96. This paper intends to make a 
comparison between the LDB of 1991 and 1996 
in relation to the inicial and continuous training 
of teachers. Seeking to achive the proposed 
objevtives, two search procedures were used 
as metodology. These procedures were the 
document analysis and the bibliographic review 
of the Law of Directives and Bases of National 
Education. As a result of the study, was possible 
to percive an evolution in LDB and of the benefits 
for teachers. 
KEYWORDS: LDB. Formation. Teachers.

1 | 	INTRODUÇÃO 
Mundialmente, a década de 1990 

touxe consigo inúmeras mudanças, sejam 
elas políticas ou educacionais. Além disso, 
importantes eventos marcaram todo o mundo, 
como a expansão da democracia, a crianção 
Blocos Econômicos, além da popularização 
computador que, hoje, se faz de fundamental 
importância nos meios de comunicação. Na 
educação, os marcos de referência educacional 
foram bastante expressivos na década de 
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1990, como a Cúpula Mundial para a Infância (1990), Conferência Mundial de 
Direitos Humanos (1993), Declaração de Salamanca (1994) Cúpula Mundial sobre 
Desenvolvimento Social, Encontro Intermediário do Fórum Consultivo Internacional 
de Educação para Todos (1996). Todos esses marcos tinham como um dos objetivos, 
a discussão sobre a qualidade e acesso à educação.

No âmbito nacional, para Pinheiro, Giambiagi e Moreira (2001), a década de 
90 foi marcada por inúmeras reformas no Brasil, reformas essas que compreendiam 
como uma séria de iniciativas que tinham como objetivo aumentar a produtividade 
por meio da minimização da interferência governamental no mercado de trabalho, 
bem como maximizar a competitividade da economia. As principais iniciativas para a 
década de 1990 foi a liberação do comércio, a privatização e a desregulamentação

No Brasil, inúmeros acontecimentos marcaram a década de 1990, tanto no 
meio político quanto no educacional. O Brasil estava saindo da Ditadura Militar, que 
durou 21 anos, e entrando na era democrática. Fernando Collor, primeiro presidente 
eleito pelo povo desde 1960, quando Jânio Quadros venceu a última eleição direta 
para presidente antes do Regime Militar, toma posse dia 15 de março de 1990. Diante 
desse marco histórico, o Brasil passou a contar com o voto da população, elegendo 
Collor, Itamar Franco e FHC como presidentes do país durante essa década.

No ano de 1996, no Brasil, a segunda Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB) foi elaborada, a partir do Lei de n° 9394/96, que vem reafirmar o 
direito à educação, garantida pela Constituição Federal. A LDB é a legislação que 
regulamenta o sistema educacional, público e privado do Brasil, em todos os níveis 
de ensino, da Educação Básica ao Ensino Superior, este tema será discutido com 
maior profundidade no decorrer do artigo.

Em suma, a década de 1990 foi marcada por grandes desafios, transições, 
conquistas e muitas reformas. No Brasil, mais especificamente, foi uma década 
em que a democracia passou a ser um princípio norteador das ações institucionais 
brasileiras, bem como a educação teve a renovação da sua principal lei da Educação, 
a Lei de Diretrizes e Bases.

Partindo disso, o presente artigo tem como objetivo analisar as Leis de 
Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB)  n° 4.024 de 20 de dezembro de 
1961 e a lei de n° 9394 de 20 de dezembro de 1996 e o que elas dizem sobre a 
formação inicial e continuada dos professores, a partir de uma análise documental e 
um estudo bibliográfico acerca da temática. O motivo pelo qual nos levou a pensar 
sobre a temática foi a inquietação a respeito do que a principal lei sobre a educação 
traz a respeito de um dos principais agentes da educação, o professor, e a sua 
formação, e de que forma a lei garante que essa formação ocorra. 

Além disso, o estudo veio a partir da disciplina Educação Brasileira, 
componente obrigatório no Mestrado em Educação da Universidade Federal do 
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Rio Grande do Norte (UFRN). A partir da disciplina, foi possível refletir acerca da 
educação no Brasil, bem como as leis que respaldam o direito à educação.  Diante 
disso, a fim de atingir o objetivo do estudo, será realizada uma análise documental 
das leis federais, tais como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 
LDB, nº 4.025 de 20 de dezembro de 1961 e a LDB n°. 9.394/96 e o que elas dizem 
sobre a formação de professores.

Mesmo tendo como objetivo a comparação sobre as duas LDBs, a de 1961 
e a de 1996, decidemos realizar um breve apanhado histórico acerca da década 
de 1990 devido a importância da mesma para a educação brasileira pois, a LDB 
formulada em 1996 é a principal legislação acerca da educação, sendo ela um 
marco para a educação brasileira. A partir da lei nº 9394/96, o Brasil sofreu inúmeras 
mudanças no âmbito educacional, como a ampliação de vagas, e melhoria na 
qualidade de ensino. 

2 | 	UM BREVE HISTÓRICO ACERCA LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO BRASILEIRA

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB) é a legislação 
que regulamenta o sistema educacional, seja ele público ou privado, do Brasil, em 
todos os níveis de ensino (da educação básica ao ensino superior). Até hoje, o 
Brasil já presenciou duas LDBs democraticamente: a de Lei n° 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961 e a de Lei n° 9394 de 20 de dezembro de 1996. Porém, durante 
o Regime Militar, o então presidente Garrastazu Médici sancionou, sem discutir com 
a população, a LDB n° 5692, publicada em 11 de agosto de 1971.

A primeira LDB já era prevista na Constituição Federal de 16 de julho de 1934, 
a partir do Art 5°, inciso XIV que dizia “traçar as diretrizes da educação nacional”. 
Porém, a Constituição de 34 vigorou por apenas três anos, sendo substituída 
pela Constituição Federal de 1937, com a introdução do Estado Novo, em 10 de 
novembro de 1937. Com o fim do Estado Novo em 1945, promulga-se uma nova 
Constituição Federal em 1946, voltando a cena o debate sobre a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional no Brasil.

De acordo com Saviani (2007), o debate sobre a LDB e a defesa da escola 
pública, girava em torno de três correntes distintas: o primeiro grupo eram os liberais-
idealistas, os liberais-pragmatistas e os de tendência socialista. Porém, mesmo com 
divergências de ideais, os três grupos conseguiram uma grande articulação social, 
visando a defesa da escola pública. Portanto, a LDB, prevista na Constituição de 
1934, foi apenas traçada quase 30 anos depois, para que o texto final da LDB nº 
4024 fosse sancionada pelo presidente João Goulart em 1961. Essa foi a primeira 
legislação elaborada exclusivamente para regularizar a educação do país, que traz 
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aspectos como formação de professores e recursos financeiros.
No Brasil, com a promulgação da Constituição Federal em 1988, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação nº4024/61 foi considerada ultrapassada, por trazer 
termos considerados ultrapassados e que caíram em desuso. Porém, apenas em 
1996 o debate sobre uma nova lei foi concluído e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação nº 9394/1996 fora sancionada pelo então presidente Fernando Henrique 
Cardoso, pelo ministro da educação Paulo Renato e  foi realizada por Darcy Ribeiro,

É necessário destacar o cenário político sobre o qual essa lei foi sancionada. 
Na década de 1980 surgiram pedagogias contra hegemônicas no Brasil com a 
finalidade de uma abertura democrática, visto que o país vinha de uma ditadura 
militar desde o golpe em 1964. No que tange o cenário mundial, podemos destacar a 
ascensão do pensamento neoliberal, o qual o estado deveria ser mínimo, destacamos 
os governos de Margaret Thatcher, na Inglaterra, que governou entre 1979 e 1990, e 
de Ronald Reagan, nos Estados  Unidos, de  1981  a  1989.    

Nesta perspectiva, o neoliberalismo se configura como um conjunto de 
ideias políticas e econômicas capitalistas que defende a não participação do 
estado na economia, onde deve haver total liberdade de comércio, para garantir o 
crescimento econômico e o desenvolvimento social de um país. E para a educação, 
o neoliberalismo julga que o Estado é incompetente para geri-la, dando ênfase ao 
ensino privado, buscando sempre uma qualidade e eficiência no ensino, voltados 
para o mercado de trabalho. Chega ao Brasil em meados da década de 1990, sendo 
a LDB 9394/96 promulgada sob esta perspectiva neoliberal.

A LDB de 9394/96 vem para reafirmar o direito à educação, garantido pela 
Constituição Federal, tanto na de 1934 quanto na de 1988. A Constituição de 1988 
prevê no Art 6° “direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 
a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados [...].” bem como define as 
responsabilidades, em regime de colaboração, entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios. Partindo disso, no Art 2° da LDB 9394/96, afirma que a 
educação é dever da família e do estado e que “inspirada nos princípios de liberdade 
e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional do Brasil nº 9394/96, 
aponta treze princípios no qual o ensino será ministrado, como por exemplo: a 
igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; a liberdade de 
aprender, de ensinar, de pesquisar e de divulgar a cultura, o pensamento, a arte 
e o saber; o pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; a gratuidade do 
ensino público em estabelecimentos oficiais; a garantia do direito à educação e à 
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aprendizagem ao longo da vida, entre outros.
De acordo com a LDB nº 9394/96, a educação brasileira é dividida em dois 

níveis: educação básica e ensino superior. No III título da LDB nº 9394/96 intitulado 
de Do direito à Educação e Dever do Estado, no Art. 4º, afirma que a educação 
básica deve ser obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de 
idade, disposta em três etapas: pré escola, ensino fundamental e ensino médio. 
Além disso, fornece a garantia à educação infantil gratuita às crianças de até 5 anos 
de idade. 

No que se diz respeito ao ensino superior, a LDB 9394/96 prevê, a partir do 
Art 43, o ensino superior tem 8 finalidades listadas, entre elas estimular a criação 
cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 
formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção 
em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade 
brasileira, e colabosrar na sua formação contínua; incentivar o trabalho de pesquisa 
e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da 
criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem 
e do meio em que vive, entre outros.

Diante disso, é de competência da União a oferta de ensino superior, podendo 
ser oferecida pelos Estados e Municípios, desde que os mesmo já tenham atendido 
os níveis que lhes são responsáveis em sua totalidade. Deste modo, cabe à União 
autorizar e fiscalizar as instituições privadas de ensino superior. Além desses dois 
níveis, há outras modalidades de educação no Brasil, que perpassam todos os 
níveis da educação nacional, sendo elas: educação especial, educação indígena, 
educação de jovens e adultos, educação profissional e tecnológica e educação à 
distância.

3 | 	FORMAÇÃO DE PROFESSORES: IMPORTÂNCIA E A VALORIZAÇÃO 
DOCENTE

A formação de professores não é uma temática que vem desde o início da 
educação. De acordo com Saviani (2009), só se começou a pensar em formação 
de professores no século XIX, quando, após a Revolução Francesa, foi colocado o 
problema da instrução popular. A partir disso, se deriva o processo de criação das 
Escolas Normais, com finalidade de serem instituições encarregadas de preparar 
professores.

Já no Brasil, a necessidade em se pensar sobre a formação de professores 
veio após independência brasileira em 1822, após dois anos, foi outorgada a 
Constituição em 1824, que durou por todo o período imperial. A Constituição Imperial, 
traz em seu 179 artigo, no inciso 33 que “A instrução primária é gratuita a todos 
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os cidadãos.” Neste sentido, passa-se a pensar sobre uma lei específica para a 
educação, pois era preciso uma organização da instrução popular. Tal necessidade, 
surge da conveniência de mão de obra qualidade para os cargos públicos, já que 
a administração dos órgãos públicos, passou a ser do Brasil. E para atender a 
necessidade de docentes, vieram então os decretos para a instituição das primeiras 
escolas normais no Brasil, com o intuito de qualificar os docentes para oferecer o 
ensino de primeiras letras.

Diante disso, essa formação é um espaço de construção, descoberta, 
aprendizagem, socialização, trocas. É nessa formação que o professor constrói a 
sua identidade, bem como a construção dos saberes docentes, relacionando a teoria 
e a prática. Segundo Nóvoa (1992, p. 25), a formação de professores deve estimular 
uma perspectiva crítico reflexiva, que possa promover aos professores meios de 
pensamento autônomo, facilidando as dinâmicas de formação participativa. Além 
disso, a formação deve implicar em um investimento pessoal, sendo um trabalho 
livre e criativo sobre os percursos e os próprios projetos, visando uma cronstrução 
de uma identidade.

Com isso, vale ressaltar a importância que a formação de professores tem no 
âmbito educacional, sendo responsável por uma melhoria da qualidade do ensino, 
formação de profissionais mais produtivos e atentos aos avanços nas suas áreas 
de atuação, por exemplo. Para que isso ocorra, a escola, bem como os Municípios, 
Estados e Governo, são responsáveis por motivar e promover essa educação.

Diante disso, a formação do professor pode ser classificada em formação 
inicial e a formação continuada. A formação inicial seria a primeira etapa de 
preparação formal de futuros professores em uma instituição, lhes proporcionando 
a aquisição de conhecimento pedagógico para a atuação em sala de aula. Para 
Libâneo (2004, p.189), “[...] a formação inicial refere-se ao ensino de conhecimentos 
teóricos e práticos destinados à formação profissional, frequentemente completado 
por estágios”.

Já a educação continuada diz respeito ao engajamento dos profissionais da 
educação em processo de se aperfeiçoar em determinadas áreas, permitindo-os 
estarem sempre se inovando, aprendendo e atualizados. Além disso, a formação 
continuada permite que o sujeito reflita sobre a sua prática, bem como a construção 
de conhecimentos entre a teoria e a prática. Para Imbernón (2001), a formação 
contiuada terá como principal pilar a reflexão, a partir dos sujeitos, sobre a própria 
prática docente, permitindo ao mesmo examinar suas teorias implícitas, seus 
esquemas de funcionamento, suas atitudes, de modo que realizade, de uma forma 
constante, um processo de auto avaliação com uma postura crítica.

Além disso, a formação de professores vem na educação brasileira como 
um caminho para aumentar a qualidade do ensino, bem como no aperfeiçoamento 
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de saberes necessários à atividade docente. É uma oportunidade para o professor 
e também para a escolar de assegurar uma ação docente efetiva que tem como 
objetivo aprendizagens que sejam significativas para o dia a dia da escola. 

Sobre a educação continuada, de acordo com Duarte (2017) para que a 
mesma seja efetiva, é necessário contemplar três dimensões: a dimensão científica, 
a dimensão pedagógica e a dimensão pessoal. A dimensão científica diz respeito 
ao desenvolvimento e a atualização dos conteúdos, sendo necessários que os 
professores estejam sempre atualizados, pois a nossa sociedade está em uma 
constante modificação. Já a dimensão pedagógica diz respeito aos métodos, 
técnicas e recursos de ensino utilizados pelos professores, que, em muitas pessoas, 
é na troca com outros professores que se é possível aprender novas metodologias, 
por exemplo. E por fim, a dimensão pessoal, que regula a intenção e a intensidade 
das atitudes do professor no processo de promoção de aprendizagens. 

Diante disso, a formação está assegurada na Constituição Federal de 1988, 
no artigo 206 que diz que o ensino será ministrado pelos princípios da valorização 
dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, planos de carreira para o 
magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por 
concurso público de provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas 
as instituições mantidas pela União.

Diante disso, traremos o que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
discute sobre a formação de professores, tanto a formação inicial quanto a formação 
continuada. A seguir, será explanado um breve resumo das três Leis de Diretrizes e 
Base da Educação Nacional, mas focaremos na LBD nº 4.024 de 1961 e na LBD nº 
9394 de 1996, tendo em vista a nossa percepção sobre a LDB n° 5692/71, que foi 
sancionada em pleno Regime Militar e não teve a participação civil em seu debate. 
Portanto, iremos nos deter apenas às LBD nº 4.024/61 e na LBD nº 9394/96.

A primeira LDB de n° 4.024 de 20 de dezembro de 1961, os principais pontos 
sobre a formação de professores está nos artigos 52, 53 e 59, no qual discutem 
sobre a formação de professores para o ensino primário no ensino normal de grau 
ginasial ou colegial e a formação de professores para o ensino médio nos cursos de 
nível superior. 

 Já a segunda LDB, que foi preterida pelas razões acima expostas, a de 
n° 5692 de 11 de agosto de 1971, traz nos artigos 30, 33 e 77 sobre a formação 
preferencial do professor para o ensino de 1° grau da 1ª à 4ª série em habilitação 
específica do 2° grau; além da formação do professor de 1° e 2° grau em curso de 
nível superior ao nível de graduação; bem como a formação dos especialistas da 
educação em curso superior de graduação ou pós graduação. 

E, a última e atual LDB promulgada, a de n° 9396 de 20 de dezembro de 1996 
que, traz sobre formação de docentes para atuação na educação básica a partir de 
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curso de nível superior, sendo aceito para educação infantil e as quatro primeiras 
séries do fundamental formação em curso Normal do ensino médio, bem como a 
formação dos especialistas da educação em curso superior em pedagogia ou por 
meio de pós-graduação.  

4 | 	LDB DE Nº 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961 E A LEI Nº 9.394, 
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996: O QUE ELAS DIZEM SOBRE OS 
PROFESSORES

A primeira Lei de Diretrizes e Bases de da Educação foi promulgada pela 
lei nº 4024 em 20 de dezembro de 1961, e, após 10 anos em vigência, a Lei de 
Diretrizes e Bases foi reformulada, partir da Lei n° n° 5692 de 11 de agosto de 1971. 
Porém, apenas com a promulgação da LDB nº 9394 de 20 de dezembro de 1996, 
ocorre uma reestruturação dos marcos normativos democráticos, tornando-se um 
marco histórico na educação brasileira uma vez que esta lei reformula a educação 
escolar, alterando os diferentes níveis e modalidades da educação.

Antes de falarmos da atual LDB nº 9394/96, é importante fazer uma 
contextualização acerca da formação de professores na perspectiva da primeira 
LDB do ano de 1961, sendo ela o primeiro passo para um maior investimento na 
educação, bem como abrindo portas para a nossa atual Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação. 

Por ser a primeira lei que diz respeito somente à educação, a partir da análise 
do documento, é possível perceber que é uma lei com muitas lacunas e que, em 
relação à formação do professor, ainda era muito restrita e rasa sobre a temática. 
Com em média de 20 páginas, a Lei de n° 4.024 de dezembro de 1961 tinha por 
fim fixar as diretrizes e bases da educação nacional, trazia alguns pontos acerca da 
formação do professores, tais como:a formação em magistério, educação de ensino 
superior, entre outros. 

O primeiro ponto que a lei traz sobre a formação do professor é no Capítulo 
I - Do Ensino Médio no Art. 34, diz respeito aos cursos que terão finalidade de 
formar professores para o ensino primário e pré-primário. Além disso, no Art. 52, o 
documento deixa mais claro ainda a respeito da formação dos professores, e sobre 
o ensino normal e a sua finalidade, bem como o Art. 53 traz sobre a formação para 
o ensino primário:
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Art. 34. O ensino médio será ministrado em dois ciclos, o ginasial e o colegial, e 
abrangerá, entre outros, os cursos secundários, técnicos e de formação de professôres 
para o ensino primário e pré-primário.
Art. 52. O ensino normal tem por fim a formação de professôres, orientadores, 
supervisores e administradores escolares destinados ao ensino primário, e o 
desenvolvimento dos conhecimentos técnicos relativos à educação da infância.
Art. 53. A formação de docentes para o ensino primário far-se-á:
a) em escola normal de grau ginasial no mínimo de quatro séries anuais onde além 
das disciplinas obrigatórias do curso secundário ginasial será ministrada preparação 
pedagógica.

Quadro 1 - Art. 34, 52 e 53 da LDB nº 4.024 de dezembro de 1961

Quadro construído pelos próprios autores

Como visto no quadro acima, os primeiros artigos da LDB de 1961 acerca 
da formação de professores dizem respeito ao que será oferecido no Ensino Médio, 
que contarão para cursos de formação de professores, e como o ensino normal 
tem como finalidade justamente essa formação. Além disso, no Art. 53, a LDB traz 
a formação docente para o ensino primário, que se daria a partir da escola normal 
de grau ginasial com no mínimo de quatro séries anuais onde, além das disciplinas 
obrigatórias do curso secundário ginasial, será ministrada preparação pedagógica.

Além dos artigos mostrados no quadro anterior, acerca da formação de 
professores, há também os artigos que trazem sobre a formação de professores 
e supervisores no ambiente rural, bem como a formação para os professores 
ministrarem no Ensino Médio:

Art. 57. A formação de professôres, orientadores e supervisores para as escolas rurais 
primárias poderá ser feita em estabelecimentos que lhes prescrevem a integração no meio.
Art. 59. A formação de professôres para o ensino médio será feita nas faculdades de 
filosofia, ciências e letras e a de professôres de disciplinas específicas de ensino médio 
técnico em cursos especiais de educação técnica.
Parágrafo único. Nos institutos de educação poderão funcionar cursos de formação 
de professores para o ensino normal, dentro das normas estabelecidas para os cursos 
pedagógicos das faculdades de filosofia, ciências e letras.

Quadro 2 – Art. 57 e 59 da LDB nº 4.024 de dezembro de 1961

Quadro construído pelos próprios autores

Como vimos anteriomente, no Art. 57, a LDB expressa a preferência da 
formação de professores, orientadores e supervisores em currículos que garantam 
a ambientação desses profissionais ao ambiente rural. Porém, para ser professor no 
ambiente rural, não é obrigatória essa formação, sendo ela facultativa.

Sobre a formação de docentes para ministrarem aulas no ensino médio, o artigo 
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59 traz em seu texto, a obrigatoriedade da formação de professores em faculdades 
de filosofia, ciências e letras, além de instruir sobre o ensino médio técnico, como. 
Como vimos, no parágrafo único do artigo 59, os cursos de formação de professores 
também podem funcionar nos institutos de educação. Porém, somente seria possível 
se seguirem as normas estabelecidas para os cursos pedagógicos. Portanto, os 
institutos de educação que não seguiam as normas dos cursos pedagógicos, não 
poderiam funcionar com cursos de formação de professores.

Diante do que foi exposto anteriormente sobre a LDB de 1961 e a formação de 
professores, pudemos perceber que, nessa lei, a formação do professor ainda não 
era algo muito discutido, bem como incentivado. A principal finalidade era organizar 
a educação brasileira, deixando a desejar um dos principais pilares para uma boa 
educação: a formação de professores. A LDB de 1961 deixou claro, em 3 artigos 
(52, 53 e 59) o que seria discutido e feito em relação à formação de professores: a  
formação do professor para o ensino primário no ensino normal de grau ginasial ou 
colegial e formação do professor para o ensino médio nos cursos de nível superior.

Trazendo a LDB de 1996 como objetivo de discutir as mudanças ocorridas de 
uma lei para a outra, no que se diz respeito à formação do professor, a atual LDB 
nº 9394/96 traz um maior aprofundamento na temática, bem como a inclusão de 
outros pontos, como por exemplo, a formação de professores para os profissionais 
da educação especial. No Título VI intitulado de “Dos profissionais da Educação”, 
o  Art. 62 que afirmam que a formação de docentes para atuar na educação básica 
será por meio do nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco 
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade 
normal.

Partindo disso, o artigo expõe sete parágrafos a respeito da formação do 
professor. Ao analisar a lei, é possível perceber que todos esses parágrafos foram 
incluídos na LDB por meio de alguma lei posterior. As leis utilizadas foram: Lei nº 
12.056, de 2009, Lei nº 12.796, de 2013 e Lei nº 13.415, de 2017. Diante disso, no 
Art. 62 discute que a fomação docente para atuar na educação básica será a nível 
superior, em curso de educação plena.

Ainda no Art. 62, conta com oito parágrafos, que discutem sobre o dever da 
União, dos Estados e Municípios acerca da formação de professores. Em suma, 
os oito parágrafos discutem acerca da formação continuada e a capacitação dos 
profissionais, a formação inicial dos professores que se dará preferencialmente pelo 
ensino presencial, a facilitação do acesso e a permanência nos cursos de formaçãod 
de docentes em nível superior, bem como o incentivo à formação continuada.

Diante do artigo anterior, podemos perceber como ele é rico acerca da 
formação dos professores. Nele, é assegurado ao professor a formação continuada 
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e a capacitação dos profissionais do magistério, além da facilitação de acesso e 
permanência nesses cursos de formação. Diferente da LDB de 1961, que trazia 
pouco sobre a educação continuada dos professores, a LDB de 1996 incentiva a 
melhoria na formação profissional dos professores. 

O artigo seguinte, tratará sobre os institutos superiores de educação, 
fornecendo em seus três primeiros incisos, bases normativas para a formação de 
professores, no âmbitos dos institutos superiores de educação. No que se dispõe o 
Art. 63 sobre os institutos superiores que a educação manterão: 

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: 
I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal 
superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras 
séries do ensino fundamental; II - programas de formação pedagógica para portadores de 
diplomas de educação superior que queiram se dedicar à educação básica; III - programas 
de educação continuada para os profissionais de educação dos diversos níveis.

Quadro 3 – Art. 63 da LDB nº 9394/96

Quadro construído pelos próprios autores 

Dando continuidade, no Art. 64, estipula-se que, na educação básica, só 
serão permitidos profissionais graduados nos cursos superiores de pedagogia ou 
àqueles que possuam pós-graduação em educação. Contrastando, assim, com 
a exigência de formação de profissionais de outros níveis de ensino, nos quais 
profissionais formados nas mais diversas áreas podem atuar.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, 
inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos 
de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de 
ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.
Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-
graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.
Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em 
área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.

Quadro 4 – Art 64 e 66 da LDB nº 9394/96

Quadro construído pelos próprios autores

Ambos os artigos mencionados anteriormente dizem respeito ao Ensino 
Superior, na perspectiva da formação de professor. O artigo 66, determina que só 
poderão ministrar aulas nesse nível, exclusivamente os docentes que possuírem 
título de pós-graduação. Sendo, portanto, vedado ao portador do título de graduação 
o ensino no magistério superior. No parágrafo único diz respeito ao notório saber, 
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garantindo àquele com doutorado em área afins a possibilidade de exercer a 
docência no ensino superio.

O artigo 67 da atual LDB, delineia sobre a valorização profissional e assegura 
os planos de carreira do magistério público. No quadro abaixo, é possível ver a 
valorização docente desde o aferfeiçoamente do profissional continuado, à colocação 
de um piso salarial para o profissional da educação, bem como o plano de carreira:

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do 
magistério público:
II - Aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico 
remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional; 
IV - Progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 
desempenho;
V - Período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;
VI - Condições adequadas de trabalho.

Quadro 5 – Art. 57 da LDB nº 9394/96

Quadro elaborado pelos próprios autores

Em suma, a partir da promulgação da Constituição de 1988, a LDB anterior 
(4024/61) foi considerada obsoleta, o que gerou um novo debate sobre a educação 
e a sua organização, dando origem à LDB 9394/96. Diante da nova LDB, a formação 
de professores cresceu consideravelmente, trazendo pontos importantes, como 
a valorização docente, o aperfeiçoamento profissional continuado, bem como a 
necessidade em se ter um curso superior para a atuação como professor.

Diante da análise empreendida neste trabalho, podemos destacar as 
principais mudanças encontradas pela pesquisa: a formação de educadores passa 
a ser em nível superior, e não mais pela Habilitação Específica de Magistério. 
A formação passa então a ser em cursos de graduação plena; a valorização do 
docente, ao estabelecer o aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim.

Além disso, na atual LDB, passa a ser exigido professores com especialização 
adequada em nível médio ou superior para o ensino dos educandos com deficiências, 
transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades e superdotação, a partir 
do art. 59. Outra mudança que foi de fundamental importância foi considerarem 
profissionais da educação escolar básica os trabalhadores em educação portadores 
de diploma de pedagogia, com habilitação em administração, planejamento, 
supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de mestrado 
ou doutorado nas mesmas áreas, a partir do art. 61. E, por fim, a atribuição dos 
profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_de_1988
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para ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, 
a partir do art. 61, inciso IV.

Podemos perceber que as principais mudanças foram a exigência de 
graduação plena para o exercício docente; a valorização docente, bem como a 
garantia da formação continuada; a exigência de especialização adequada para 
professores de educando com deficiências, transtornos globais de desenvolvimento 
e altas habilidades e superdotação; além da instituição do notório saber. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da análise da Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 4.034/61 e da 

lei n° 9394/96, foi possível realizar uma comparação do que ambas tratam acerca 
da formação de professores. Partindo disso, as mudanças trazidas na LDB de 1996 
são extremamente visíveis, uma vez que, ao passar dos anos, a lei se aprimorou, 
trazendo aspectos pertinentes e necessários para a evolução da educação como 
um todo.

As mudanças de uma LDB para a outra trouxeram benefícios, tanto para 
a qualidade do ensino quanto para o professor. Essa inferência é evidenciada 
pela valorização docente que o estabelecimento do aperfeiçoamento continuado 
propiciou. Ademais, é importante ressaltar o papel que a Lei de Diretrizes e bases 
tem para a formação do professor, seja ela a formação inicial ou a continuada. A 
partir da lei nº 9394/96, passou a ser obrigatório a formação de educadores em nível 
superior. 

Além disso, faz-se necessário pensar em formas para que essa formação 
de professores aconteça de fato, e não que ela fique apenas na legislação. Ser 
professor é estar em uma contínua formação para que seja possível acompanhar as 
mudanças da sociedade. Soma-se a isso, a necessidade de  aperfeiçoamento, tanto 
profissional quanto pessoal do educador e que deve ser feita sem burocracia, visto 
que ela é garantida por lei. 

Esse aperfeiçoamento, por sua vez, só acontece de maneira plena quando 
o docente reflete criticamente sobre a sua própria prática. Não obstante, apenas 
a reflexão crítica não basta para o exercício criativo, inovador e transformador 
da docência. É necessário, paralelamente, o investimento na formação efetiva e 
constante desses professores, mormente empreendido pelo poder público, não 
apenas na formação em si, mas também as condições para que ela aconteça 
efetivamente e com qualidade. A valorização e aperfeiçoamento docente não só 
beneficia o educador, mas a educação como um todo. 
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